
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 – DO OBJETO  

 

1.1. Este Termo de Referência visa a orientar na contratação, por dispensa de 

licitação, de pessoa jurídica, especializada na prestação de serviços de publicações 

oficiais, tais como editais, avisos, extratos de contratos, erratas, chamamentos, atos 

administrativos e publicações relacionadas a licitações, visa atender às necessidades 

de diversas Secretarias deste Município, garantindo o cumprimento das disposições 

legais que regulam a publicidade dos atos administrativos e a transparência das ações 

públicas. 

 

1.2. Segue abaixo tabela com as especificações e quantidades solicitadas:  

 

 

2– JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A publicidade é um princípio fundamental da Administração Pública, conforme 
previsto no artigo 37 da Constituição Federal, sendo essencial para assegurar a 
transparência, a ampla concorrência e o controle social sobre os atos administrativos.  
 
2.2. Em especial, as publicações relativas às licitações, como editais, avisos e 
homologações, são indispensáveis para garantir a participação democrática e 

Ordem Descrição Unid. Quant. 

01 PUBLICAÇÃO JUNTO AO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (DOU) CM 300 

02 PUBLICAÇÃO JUNTO AO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE GOIÁS (DOE) CM 400 

03 PUBLICAÇÃO JUNTO AO JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO CM 350 



 

competitiva nos processos licitatórios, em conformidade com as exigências das Leis 
nº 14.133/2021, ou outras legislações aplicáveis. 
 
2.3. Dada a complexidade e a especificidade dos requisitos legais para as 
publicações, incluindo prazos, formatos e padrões estabelecidos, faz-se necessária a 
contratação de uma empresa com expertise na área, assegurando que as divulgações 
sejam realizadas de forma eficiente, tempestiva e em total conformidade com a 
legislação vigente. 
 
2.4. Além disso, a terceirização desses serviços permite maior agilidade no 
atendimento às demandas das Secretarias Municipais, otimizando os recursos 
humanos e financeiros, ao mesmo tempo em que reduz os riscos de falhas ou atrasos 
no cumprimento das obrigações legais relacionadas à publicidade dos atos oficiais e 
licitações. 
 
2.5. Portanto, a contratação de uma empresa especializada é imprescindível para 
garantir a regularidade dos processos administrativos e licitatórios, a transparência 
das ações do Município e o atendimento às exigências legais, contribuindo, assim, 
para a eficiência e a legalidade da gestão pública. 
 

3. DA HABILITAÇÃO 

 

3.1. As habilitações jurídica, fiscal, social, trabalhista e capacidade técnica serão 

aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos que deverá ser encaminhado 

juntamente com a proposta ou por e-mail (licitacao@edeia.go.gov.br) ou 

presencialmente mediante protocolo no endereço: Av. Presidente Kennedy, nº 330, 

Setor Alegrete, Edéia-GO.  

 

3.2. Contrato social acompanhando de cópia de documentos dos sócios, bem como a 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ);  

 

3.3. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

 

3.4. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 



 

3.5. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

 

3.6. A regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT);  

 

3.7. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal;  

 

3.8. Prova do enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei 

Complementar Estadual nº 605, de 29 de agosto de 2018, quando couber. 

 

4- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

4.1. A contratação desses serviços não implica vínculo empregatício de qualquer 

natureza, podendo a rescisão do contrato ocorrer nos termos legais. 

 

4.2 O embasamento legal da presente contratação direta, está fundamentada, no 

artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, e posteriores 

alterações trazidas pelo Decreto nº. 12.343 de 30 de dezembro de 2024 que diz ser 

dispensável a licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 

(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no 

caso de outros serviços e compras. 

 

5 – DO PREÇO 

 

5.1. O preço estimado para a referida prestação dos serviços será correspondente à 

média de preços obtido por pesquisa do Departamento de Compras, emitidos por 

empresas do ramo. 

 

5.2. O preço deverá ser cotado considerando-se quaisquer valores gastos ou 

despesas, seguro, transportes, tributos e ainda todas as despesas que diretamente 

ou indiretamente incidirem na execução dos serviços. 

 

5.3. A proposta de preços deverá apresentar prazo de validade de mínimo de 60 

(sessenta) dias. 

 



 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. A prestação de serviços do objeto será realizada de forma fracionada. 

 

6.2. A Contratante deverá comunicar à Contratada as possíveis irregularidades 

detectadas na execução dos serviços ora contratados.  

 

6.3. A Contratante enviará as matérias a serem publicadas no máximo até as 

15h30min do dia anterior a edição do jornal.  

 

6.4. As publicações deverão ocorre em jornal de grande circulação no Estado de 

Goiás, no Diário oficial da União (no que couber) e no Diário Oficial do Estado de 

Goiás (no que couber).  

 

6.5. Todos os jornais apresentados pela licitante deverão ter circulação diária, exceto 

os Diários Oficiais que já tem sua circulação regulamentada em leis própria por se 

tratarem de órgãos ligados à União e ao Estado do Goiás. 

 

6.6. A Contratada deverá enviar à Contratante, obrigatoriamente, e sem ônus para a 

Contratante, página do jornal com a publicação, na data em que esta for realizada, ou 

no primeiro dia útil subsequente, quando a data da publicação ocorrer nos sábados, 

domingos ou feriados e/ou o link da home page referente a publicação.  

 

6.7. Após o rateio das publicações, a contratada deverá emitir as notas fiscais em 

nome dos respectivos fundos e da prefeitura 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

7.1. São obrigações da Contratante: 

 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência. 

 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste termo e anexos, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo. 

 



 

7.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido.  

 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão especialmente designada.  

 

7.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos nestes termos e anexos. 

 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

8.1. Efetuar a entrega de produto(s) ou serviços que esteja(m) em conformidade com 

as especificações técnicas contidas neste Termo de Referência, sob demanda do 

órgão, nas quantidades e locais indicados, em estrita observância das especificações 

deste Termo de Referência e da proposta;  

 

8.2. Substituir às suas expensas o(s) material(is) ou os serviços que apresentar(em) 

defeito(s) de fabricação ou desgastes prematuros;  

 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do(s) produto(s) fornecidos, 

de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), abrigando-se a, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas aqueles que 

apresentarem avarias ou defeitos;  

 

8.4. Responsabilizar-se inteiramente por todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, tributários e sociais e de acidentes de trabalho e outros 

encargos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado;  

 



 

8.5. Garantir que o(s) produto(s) ou serviços fornecidos(s) à Administração esteja(m) 

em consonância com os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas 

técnicas pertinentes, expedidas pelo poder Público;  

 

8.6. Informar à contratante quaisquer irregularidades na execução do objeto que não 

possam ser corrigidas nos termos deste Termo de Referência;  

 

8.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente por todo e qualquer dano que cause à 

administração, a preposto seus ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência 

da execução do contrato, objeto deste Termo de Referência, não cabendo à 

administração, em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos e indiretos ou 

lucros cessantes decorrentes;  

 

8.8. Assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para adimplemento 

das obrigações decorrentes da aquisição;  

 

8.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, os 

direitos e obrigações assumidas por força de contrato, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada; 

 

8.10. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto do presente Termo de Referência;  

 

8.11. Comunicar ao Departamento de Compras, por escrito, quaisquer irregularidades 

ou anormalidades ocorridas durante o fornecimento dos produtos contratados 

prestando os esclarecimentos julgados necessários; 

 

8.12. Manter durante toda a execução do contrato, formalizado por meio de nota de 

empenho, as mesmas condições da habilitação e qualificação exigidas no ato da 

contratação. 

 

9 – DO PRAZO CONTRATUAL  

 

9.1. O Prazo de vigência contratual será até 31 de dezembro de 2025 a contar da data 

do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 



 

9.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões que fizeram necessários no quantitativo do objeto 

contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, conforme aduz o art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

10 – DA FORMA DE PAGAMENTO  

 

10.1. O valor total da despesa será obtido após levantamento dos valores aplicados 

no mercado, considerando os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto, pelo que dispõe o art. 23 da Lei 

14.133/21. 

 

10.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

nota fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, acompanhada da 

competente liquidação de despesa. 

 

10.3. Se os serviços não forem executados conforme especificações técnicas 

definidas neste processo, o pagamento ficará suspenso até seu recebimento 

definitivo. 

 

10.4. Por ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado: 

 

a) Fatura discriminada (Nota Fiscal Eletrônica) devidamente atestada pelo fiscal 

designado pela Secretaria correspondente; 

 

b) CND da União; 

 

c) CND Estadual; 

 

d) CND do FGTS; 

 

e) CND Trabalhista; 

 

f) CND Municipal. 

 



 

10.5. Nenhum pagamento será efetuado sem apresentação dos documentos a que 

alude o item anterior, bem como enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta à adjudicatária, em virtude de penalidade ou 

inadimplemento das obrigações assumidas por esta ou decorrente do contrato. 

 

11 – DO REAJUSTE 

 

11.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis até a data do término da execução dos 

serviços, salvo quando ocorrer reajustes autorizados pelos órgãos governamentais 

competentes. 

 

11.2. Os preços excepcionalmente poderão ser revistos, para mais ou para menos, 

na superveniência da legislação federal, estadual ou municipal ou de ato ou de fato 

que altere ou modifique as relações que as partes pactuaram inicialmente, de forma a 

manter o equilíbrio e econômico e financeiro do contrato. 

 

12 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

12.1. A empresa contratada deverá fornecer o item objeto da presente contratação em 

conformidade com as normas técnicas e apresentação de toda documentação 

legalmente exigida. 

 

13 – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

13.1 – O inadimplemento de quaisquer das obrigações ora estabelecidas ensejará a 

extinção contratual, nos termos do artigo 137, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 

alterações. 

 

14 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 

14.1. Nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei nº 14.133/2021, será 

designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

 

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 



 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.  

 

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando o que for necessário 

à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

15. DAS SANÇÕES 

 

15.1. Ao fornecedor ou prestador de serviços responsável pelas infrações 

administrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão 

aplicadas as seguintes sanções, observado o devido processo legal e assegurados o 

contraditório e a ampla defesa:  

 

I - Advertência; 

 

II - Multa;  

 

a) compensatória;  

 

b) de mora.  

 

III- impedimento de licitar e contratar;  

 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

15.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções previstas neste decreto.  

 

15.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item anterior poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a” do caput deste artigo.  

 



 

15.4. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção 

de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave: 

 

I - Descumprimento de pequena relevância;  

 

II - Inexecução parcial de obrigação contratual.  

 

15.5. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser contratado, 

para aquele que:  

 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

 

II – de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual;  

 

III – de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto 

não executada, em caso de inexecução parcial do contrato;  

 

IV – de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa do 

adjudicatário em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços;  

 

V – de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

 

a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que 

é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  

 



 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

c) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.  

 

VI – de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de:  

 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;  

 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;  

 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

16. APROVAÇÃO  

 

16.1. O presente Termo de Referência foi consolidado a partir de informações 

apuradas pela Secretaria Municipal de Administração em harmonia com a legislação 

de referência, quando verificou-se a viabilidade da contratação 

 
 Edéia/GO, 15 de janeiro de 2025. 

 

 

_____________________________________ 

ANTÔNIO TELES DE OLIVEIRA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 
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